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VI- O Termo de Recebimento Definitivo, que atestará o adimplemento
da obrigação contratual, será exarado nos termos previstos neste
documento e emitido pelo(a) Gestor(a) da contratação ou responsável(eis)
formalmente designado(s) para tal em até 5 (cinco) dias úteis contados
da data do Recebimento Provisório, mediante termo detalhado que comprove
o atendimento das exigências contratuais.

VII- Nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de
2021, a gestão/fiscalização não efetuará o completo ateste da última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

VIII- Independentemente dos Termos de Recebimento Provisório e/ou
Definitivo, permanece a responsabilidade da CONTRATADA pela correta
execução do objeto, não se excluindo a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço, nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, cabendo,
portanto, as medidas administrativas ou judiciais pertinentes em casos
de vícios ocultos.

IX- Nas medidas de suas aplicações, a emissão dos Termos de
Recebimento Provisório e/ou Definitivo, levará em conta e versará sobre
a aplicação do Instrumento de Medição de Resultados - IMR, se o caso,
bem como de demais glosas pertinentes.

X- Fica, ainda, estabelecido que no caso de controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

XI- O detalhamento dos Termos de Recebimento provisório e/ou
definitivo conterão, no que couber, os seguintes documentos:

a)- Documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

b)- Relatórios com toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, a indicação das cláusulas contratuais/editalícias
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pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções.

c)- Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

d)- Comunicação à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou
Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

CLÁUSULA DEZ - DA GERÊNCIA E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
CONTRATUAL: O modelo de execução, bem como a gerência da execução e a
fiscalização do objeto por parte do TRT estão disciplinados no Termo de
Referência da contratação e serão efetuados por Comissão/Representante
formalmente designada(o), estabelecendo-se, ainda, que:

I- O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021,
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial;

II- Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
Contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila;

III- As comunicações entre o TRT e a CONTRATADA devem ser
realizadas por escrito, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim, devendo toda a documentação produzida ser juntada no processo
administrativo respectivo da contratação (Proad);

IV- Nos casos em que ocorrer, por eventualidade, a comunicação
verbal, esta deverá ser reduzida a termo e juntada no processo
administrativo respectivo (Proad);

V- O TRT poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato;

VI- Após a assinatura do Contrato, o TRT poderá convocar o
representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para
apresentação do plano de gestão e fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução
da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
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sanções aplicáveis, dentre outros;

VII- A execução do Contrato deverá ser acompanhada pela gestão da
contratação, representantes do TRT especialmente designados e nomeados,
com os seus respectivos substitutos, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput. O acompanhamento seguirá as regras estabelecidas
em normatização interna e específica do TRT, além das condições abaixo:

a)- A gestão dos Contratos compreende a gerência administrativa e
a fiscalização da execução contratual, que têm por objetivo assegurar o
cumprimento dos resultados almejados pelo TRT para os serviços
contratados e garantir a observância das disposições legais e
contratuais avençadas;

b)- A gerência administrativa e a fiscalização da execução
contratual serão desempenhadas por servidores formalmente designados,
que integrarão a Equipe de Gestão da Contratação;

c)- A Equipe de Gestão da Contratação será constituída, no ato da
contratação e a critério do TRT, por todos ou alguns dos seguintes
membros: Gestor do Contrato, Gestor Central do Contrato, Gestor Setorial
do Contrato, Fiscal Requisitante, Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo,
Fiscal Setorial, bem como seus respectivos suplentes;

d)- Nos termos do §1º, do art. 117, da Lei nº 14.133, de 2021, o
membro da equipe de gestão do Contrato especificamente responsável pela
atribuição anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do Contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados;

e)- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o membro
da equipe de gestão do Contrato especificamente responsável pela
atribuição emitirá notificações para a correção da execução do Contrato,
determinando prazo para a correção;

f)- Os Fiscais Requisitante, Técnico, Administrativo ou Setorial
do Contrato informarão ao respectivo Gestor do Contrato, em tempo hábil,
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso;

g)- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
Contrato nas datas aprazadas, os Fiscais Requisitante, Técnico,
Administrativo ou Setorial do Contrato comunicarão o fato imediatamente
ao respectivo Gestor do Contrato;
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h)- Os membros da equipe de gestão do Contrato, nas medidas das
suas atribuições e em tempo hábil, iniciarão os trâmites pertinentes ao
término do Contrato sob suas responsabilidades, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual;

i)- Os membros da equipe de gestão do Contrato, nas medidas das
suas atribuições, verificarão a manutenção das condições de habilitação
da CONTRATADA, acompanharão o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

j)- Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, os
membros da equipe de gestão do Contrato, nas medidas das suas
atribuições, atuarão tempestivamente na solução do problema, reportando
ao respectivo Gestor do Contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar as suas competências;

K)- O(s) Gestor(es) do Contrato acompanhará(ão) os registros
realizados pelos Fiscais do Contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua
competência;

l)- O(s) Gestor(es) do Contrato tomará(ão) providências para a
formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a
ampla defesa;

m)- O(s) Gestor(es) do Contrato elaborará(ão) relatório final com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades do TRT.

CLÁUSULA ONZE - DO FATURAMENTO: No texto da(s) nota(s)
fiscal(is), ou nota(s) fiscal(is)/fatura, relativa(s) ao objeto
contratado deverá constar: a data da sua emissão, o objeto detalhado da
prestação de serviços, indicando a respectiva relação de serviços; os
valores unitários e totais da mão de obra (serviços) e dos materiais
utilizados, o valor de retenções tributárias cabíveis, e, se o caso, o
mês e a parcela a que se refere a quitação, bem como o número do
processo que deu origem a esta contratação (PROAD 8797/2024).

Parágrafo Primeiro: A(s) nota(s) fiscal(is), ou fatura(s),
deverá(ão) ser emitida(s) a partir do primeiro dia útil do mês
subsequente ao da entrega do objeto e transmitida(s) ao Sistema
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Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho
(SIGEO) até o dia 15 (quinze) do mês da emissão das notas fiscais, ou
faturas.

Parágrafo Segundo: Se o último dia do prazo previsto no parágrafo
anterior não for dia útil, a transmissão da(s) nota(s) fiscal(is), ou
fatura(s) ao Sistema SIGEO deverá ser antecipada para o dia útil
imediatamente anterior.

Parágrafo Terceiro: A(s) nota(s) fiscal(is), ou fatura(s),
será(ão) protocolizadas pelo Gestor no ato do seu recebimento no Sistema
Integrado de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho
(SIGEO).anexo

Parágrafo Quarto: Havendo erro na apresentação da(s) nota(s)
fiscal(is), ou fatura(s), ou circunstância que impeça(m) a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie
as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante.

CLÁUSULA DOZE – DAS OBRIGAÇÕES DO TRT E DA CONTRATADA: As
obrigações das partes contraentes são aquelas previstas no Termo de
Referência, bem como as dispostas nesta cláusula.

Parágrafo Primeiro: São obrigações do TRT:

I- Proporcionar todas as facilidades necessárias à execução deste
Contrato, mantendo o acesso às dependências correlatas livre e
desimpedido;

II- Indicar local apropriado para realização dos serviços;

III- Designar e nomear a equipe de gestão da contratação;

IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento
das obrigações pela CONTRATADA;

V- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela
CONTRATADA, de acordo com o Contrato e seus anexos;

VI- Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
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VII- Comunicar à empresa CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei nº 14.133, de 2021;

VIII- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo
de Referência e neste Contrato;

IX- Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao
serviço prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de
Referência e neste Contrato;

X- Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na Lei e/ou no
Contrato;

XI- Cientificar o órgão de representação judicial da
Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;

XII- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

XIII- O TRT terá o prazo de 60 (sessenta dias), a contar da data
do protocolo válido do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada, por igual período.

XIV- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 60
(sessenta dias);

XV- Se o caso, notificar os emitentes das garantias quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais; e

XVI- O TRT não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Parágrafo Segundo: São obrigações da CONTRATADA:

I- De acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990) e nos termos da cláusula treze, responder integralmente por
perdas e danos que vier a causar ao TRT ou a terceiros em razão de ação
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ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, durante a
execução, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a
que estiver sujeita, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo TRT, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no Termo de Referência, o valor correspondente aos danos
sofridos;

II- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato,
os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

III- Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto
contratado, não sendo aceito, sob qualquer pretexto, a transferência de
responsabilidade a outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou
quaisquer outros, ressalvadas as hipóteses de transformação empresarial
possíveis de acordo com a Lei e com o Termo de Referência, salvo se
previamente autorizado por escrito pelo TRT e a seu exclusivo critério;

IV- Paralisar, por determinação do TRT, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco
a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

V- Se o caso, promover a guarda, manutenção e vigilância de
materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do
objeto, durante a vigência do Contrato;

VI- Fornecer por escrito, sempre que solicitado pelo TRT ou quando
achar conveniente, ocorrências relativas a pessoal, material retirado,
adquirido ou andamento dos serviços.

VII- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina;

VIII- Submeter previamente, por escrito, ao TRT, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere, bem como
comunicar à fiscalização do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local
da execução do objeto contratual.

IX- Comunicar ao TRT, por escrito, no prazo de até 30 (trinta)
dias, quaisquer alterações havidas no Contrato Social da CONTRATADA
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durante a vigência deste Contrato e, igualmente, durante a vigência da
garantia dos equipamentos, juntando à comunicação cópia do documento de
formalização da respectiva alteração;

X- Se o caso, indicar e manter no local do serviço um preposto
para o Contrato, sendo este o interlocutor da CONTRATADA junto ao TRT
para os assuntos relativos ao cumprimento das cláusulas contratuais e
para participar de reuniões de acompanhamento, sempre que solicitado por
este TRT;

XI- Se o caso, alocar os empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste Contrato, com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência, bem
como orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução
deste Contrato;

XII- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XIII- Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do TRT ou do Fiscal ou Gestor do Contrato,
em consonância com o artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021 e com as demais disposições pertinentes à matéria, constantes da
Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça, ou de qualquer
outro normativo que venha substituí-la;

XIV- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação, conforme art. 116 da lei 14.133, de
2021, e Resolução nº 310/2021 do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho;

XV- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acima, no prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas, de acordo com o parágrafo
único do art. 116 da Lei 14.133, de 2021;

XVI- Atender às disposições de sustentabilidade do "Guia de
Contratações Sustentáveis” - 3ª edição", do Conselho Superior da Justiça

PROAD nº 8797/2024 - Contrato nº 38/2024
17PROAD 8797/2024. DOC 68. Para verificar a autenticidade desta cópia,

acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o código 2024.NTKS.FTNB:

https://proad.trt15.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml

PROAD 8797/2024. DOC 68.

(Juntado por kellymartins - KELLY SANTOS DA SILVA MARTINS em 03/06/2024)



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL - JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE ANÁLISE CONTRATUAL

do Trabalho - CSJT, referentes ao combate aos Trabalhos Infantil e
Forçado, bem como a obediência às normas de Saúde e Segurança do
Trabalho, nos seguintes termos:

a) Quanto ao combate ao Trabalho Infantil e ao Trabalho Forçado:

a.1) A CONTRATADA deve comprovar, como condição prévia à
assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena de
rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

a.1.1) não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados
explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído
pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 04/2016; e

a.1.2) não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes,
por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero,
ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta ao previsto:

a.1.2.1) Nos artigos 1º, 3º (inciso IV), 7º (inciso XXXIII) e 170
da Constituição Federal de 1988;

a.1.2.2) Nos artigo 149, 203 e 207 do Código Penal Brasileiro;

a.1.2.3) No Decreto n° 5.017/2004 (promulga o Protocolo de
Palermo);

a.1.2.4) Nas Convenções da OIT nº 29 e nº 105;

a.1.2.5) No Capítulo IV do Título III (Da Proteção do Trabalho do
Menor) do Decreto-Lei nº 5.452/1943 (CLT);

a.1.2.6) Nos arts. 60 a 69 da Lei nº 8.069/1990 (ECA), que trata
do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho;

a.1.2.7) No Decreto nº 6.481/2008, o qual trata da proibição das
piores formas de trabalho infantil e ação imediata para sua eliminação.

b) Quanto a obediência às normas de Saúde e Segurança do Trabalho:

b.1) Nos contratos de prestação de serviços, deve-se obedecer às
normas técnicas, de saúde, higiene e de segurança do trabalho,
fornecendo aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem
necessários para a execução de serviços e fiscalizando o seu uso,
conforme consta da Norma Regulamentadora MTE nº 06;

XVII- Manter, durante a vigência deste Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para contratação, em especial, devidamente válidas e atualizadas, as
seguintes certidões de regularidade, cuja autenticidade será verificada
pela Internet:
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL - JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO - SEÇÃO DE ANÁLISE CONTRATUAL

a)- Expedidas conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), a
Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e
à Dívida Ativa da União, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União;

b)- Expedido pela Caixa Econômica Federal (CEF), o Certificado de
Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF); e

c)- Expedida pela Justiça do Trabalho, a Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT);

XVIII- Realizar, para fins de pagamento da prestação dos serviços
pelo TRT, o cadastramento no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e
Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO), observando-se o disposto nas
cláusulas onze e nona deste Termo de Contrato, respectivamente
denominadas: “Do Faturamento” e “Da entrega e Recebimento do Objeto”. O
cadastramento será realizado no endereço eletrônico:
https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo/0;

XIX- Fornecer a documentação solicitada pelo TRT para a
realização do cadastro prévio necessário ao acesso da CONTRATADA e de
seu representante legal, como usuários externos, ao Sistema de Processo
Administrativo Eletrônico (PROAD);

XX - Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal ou
Gestor do Contrato ou autoridade superior, nos termos do art. 137, II,
da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

XXI- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência do cumprimento do Contrato;

XXII- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

XXIII- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do TRT;

XXIV- Instruir seus empregados a circularem somente em áreas a
eles autorizadas e a acatar as Normas Internas do TRT, inclusive com
relação ao uso geral e obrigatório de equipamentos de proteção contra a
disseminação do COVID-19.
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